LEI Nº 1.407/2022 DE 19/04/2022.
	
	INSTITUI O PROJETO ALUGUEL SOCIAL NO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO - SC E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

	
	O Prefeito Municipal de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a todos os habitantes que a CÂMARA DE VEREADORES aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º Fica instituído o Projeto Aluguel Social, que visa disponibilizar acesso à moradia segura em caráter emergencial e temporário, mediante a concessão de benefício para custear, integral ou parcialmente, a locação de imóvel residencial situado no Município de São Bernardino, pelo prazo de 12 meses, permitida a prorrogação por igual período, caso mantidas as condições de vulnerabilidade e risco social.

 

Art. 2º Poderão se beneficiar deste Projeto as famílias privadas de sua moradia, nas seguintes hipóteses:

 

I - por motivo de riscos naturais ou ocupação de áreas de preservação ambiental, e que sejam inseridas em projetos de reassentamentos;

 

II - nos casos decorrentes de desocupação de moradias submetidas a riscos insanáveis, iminentes ou desabamento;

 

III - nos casos de reconstrução de imóvel em situação de risco estrutural ou geológico, quando esta medida for declarada necessária pelos órgãos competentes e havendo absoluta impossibilidade de acomodação em casas de parentes;

 

IV - nos casos de catástrofe, situação de emergência ou calamidade pública; 

 

V - quando verificada situação de vulnerabilidade social relevante e devidamente justificada;

VI - às mulheres em situação de violência doméstica e familiar residentes no município, em situação de vulnerabilidade;

 
§ 1º As moradias em risco deverão ser avaliadas através de vistorias de Técnicos e Assistentes Sociais do Município de São Bernardino.

§ 2º O auxílio de que trata o inciso VI, será concedido às mulheres que possuem medida protetiva prevista na Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha.

§ 3º Se a mulher não possuir o previsto no § 2º deste artigo, e pelas circunstâncias de violência e de risco enfrentada, ter sido obrigada a abandono de lar, com ou sem dependentes, poderá receber o auxílio, desde que seja encaminhada imediatamente as autoridades policiais.

 
Art. 3º Além das hipóteses descritas no art. 2º são requisitos para a adesão ao Projeto do Aluguel Social, cumulativamente:

 

I - residir no município há pelo menos 01 (um) ano, ou, excepcionalmente, estar em alojamento/abrigo provisório por interferência de programas/projetos públicos;

 

II - morar em áreas de Interesse Social devidamente reconhecida pelo Órgão competente;

 

III - ter renda per capita conforme descrita no art. 5º;

 

IV - não possuir outro imóvel no Município de São Bernardino ou fora dele;

 

V - ser avaliado pelo Serviço Social do Município de São Bernardino;

 
Art. 4º Ocorrendo demanda superior à capacidade de oferta do benefício pelo Projeto Aluguel Social, a seleção será feita pela Secretaria Municipal de Assistência Social, observadas as seguintes prioridades:

 

I - ter entre os membros da família portadores de deficiência, ou que apresentam doenças crônicas degenerativas, mediante a apresentação de laudo médico e/ou idosos;

 

II - às mulheres em situação de violência doméstica e familiar;

 

III - famílias que possuam menor renda per capita;

                      

IV - famílias chefiadas preferencialmente por mulheres;

                      

V - famílias com maior número de dependentes;

 

Art. 5º  O benefício concedido pelo Projeto Aluguel Social terá o valor mensal de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), podendo ser atualizado anualmente com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 
 
§ 1º O valor do benefício concedido deverá ser utilizado integralmente para locação de moradia transitória, situada em área segura e salubre, sendo vedada a sua utilização para outros fins. 

 
§ 2º  Caso o valor do aluguel mensal contratado for superior ao valor do benefício, competirá ao beneficiário o complemento do valor.

§ 3º A Administração Pública Municipal não será responsável por qualquer ônus financeiro ou legal com relação ao imóvel locado, em caso de inadimplência ou descumprimento de qualquer cláusula contratual ou ajustada verbalmente.

 
Art. 6º A gestão e execução do Projeto do Aluguel Social serão feitas através da Secretaria Municipal de Assistência, sendo-lhe facultada:

 

I - designar equipe de trabalho para:

 

a) organização e manutenção dos dados cadastrais das famílias atendidas pelo Projeto, realizando o cruzamento com cadastros de outros programas sociais que concedam benefícios às pessoas carentes no Município;

b) acompanhamento e atualização trimestral das condições de trabalho e renda das famílias que estão sendo beneficiadas com o Projeto, com visitas, e elaboração de relatórios indicando a manutenção ou suspensão no projeto:

 

II - conceder o benefício ao titular da família selecionada, mediante assinatura do Contrato de locação devendo ser providenciado o processamento mensal do pagamento, mediante apresentação do recibo de pagamento de aluguel do mês anterior.

§ Único: Compete ao beneficiário do Aluguel Social:

a) apresentar os documentos pessoais necessários, tais como RG, CPF, Título de Eleitor, comprovante de residência dentre outros exigidos pelo setor responsável;

b) apresentar documento que comprove a relação locatícia, com a qualificação completa do locador e do locatário, bem como do endereço do imóvel e valor pago a título de aluguel;

Art. 7º O subsídio será extinto ou suspenso pelos seguintes motivos:

 

I - por requerimento do beneficiário, indicando a sua motivação;

 

II - por descumprimento das disposições constantes nesta Lei, especialmente quando der declaração falsa ou aplicar os valores recebidos para destinação diversa;

 

III - por alteração de dados cadastrais que impliquem em perda das condições de habilitação ao beneficio, conforme relatórios que serão realizados pela equipe competente;

 

IV - pela extinção das condições que determinaram sua concessão;

 

V - quando houver sublocação do imóvel;

 

VI quando for constatada qualquer tentativa de fraude aos objetivos da presente Lei;

VII – quando não for apresentado o recibo de pagamento do mês anterior.

 
Parágrafo único. Da decisão que extinguir ou suspender o benefício caberá impugnação a ser julgada em primeira instância pela Secretaria Municipal de Assistência Social, cabendo recurso ao Prefeito Municipal.

 
Art. 8º Além dos critérios já previstos nos artigos anteriores constituem condições essenciais para celebração do Contrato de Adesão ao Projeto por parte do Município:

 

I - aprovação das famílias pela Secretaria Municipal de Assistência Social;

 

II - existência de dotação orçamentária;

 

III - O titular do beneficio concedido será representado preferencialmente pela mulher, salvo nos casos de incapacidade comprovada da mesma.

 
Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

	
	Gabinete do Prefeito Municipal de São Bernardino, Estado de Santa Catarina em 19 de Abril de 2022.
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